
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.203 - PE (2017/0211352-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO AVELINO ALVES 
ADVOGADO : MARCONI EDSON CAVALCANTE  - PB018285 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JURI. 
PRONUNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. PROVIDÊNCIA 
PERMITIDA APENAS NOS CASOS DE SEREM 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. COMPETÊNCIA DO 
CONSELHO DE SENTENÇA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de 
admissibilidade da acusação, exigindo o ordenamento jurídico 
somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 
autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 
necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as 
dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e a 
favor da sociedade, conforme o mandamento contido no art. 413 
do Código Processual Penal.
2. Em respeito ao princípio do juiz natural, somente é cabível a 
exclusão das qualificadoras na decisão de pronúncia quando 
manifestamente descabidas, porquanto a decisão acerca da sua 
caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de 
Sentença, conforme já decidido por esta Corte.
3. Desconstituir a premissa de que os golpes foram desferidos de 
inopino, exige o aprofundado revolvimento do contexto 
fático-probatório, providência incabível em recurso especial, 
conforme já assentado pelo Enunciado n.º 7 da Súmula desta 
Corte. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.203 - PE (2017/0211352-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO AVELINO ALVES 
ADVOGADO : MARCONI EDSON CAVALCANTE  - PB018285 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de regimental 

interposto por PAULO AVELINO ALVES, contra decisão unipessoal desta relatoria, que 

conheceu do seu agravo para não conhecer o recurso especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

Alega o agravante, em síntese, que a pretensão recursal, referente à 

incidência da qualificadora do homicídio, não exige o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos.   

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.203 - PE (2017/0211352-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos dão conta de que PAULO AVELINO ALVES foi denunciado pela 

prática da conduta descrita no artigo 121, §2º, inciso IV, do Código Penal, por ter, de 

forma repentina, desferido golpes de faca na vítima, provocando lesões que causaram 

sua morte.

Pronunciado, a decisão foi mantida no recurso em sentido estrito.

Interposto recurso especial pela defesa, alegou-se violação do artigo 121, 

§2º, do Código Penal, uma vez que a "surpresa" não está inserida no rol das 

circunstâncias qualificadoras do homicídio, asseverando, ainda, que essa conduta não 

restou configurada.

Inadmitido pelo Juízo Prévio de Admissibilidade, foi protocolado o 

correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer pelo 

seu desacolhimento.

Por decisão monocrática desta Relatoria, se conheceu do agravo para 

não conhecer o recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 

acusação, exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e 

de indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 

necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase 

processual, resolvem-se contra o réu e a favor da sociedade, conforme o mandamento 

contido no art. 413 do Código Processual Penal.

E, em respeito ao princípio do juiz natural, somente é cabível a exclusão 

das qualificadoras na decisão de pronúncia quando manifestamente descabidas, 
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porquanto a decisão acerca da sua caracterização ou não deve ficar a cargo do 

Conselho de Sentença, conforme já decidido por esta Corte.

Sobre o assunto, colhe-se da jurisprudência:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. [...]. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. [...]. MOTIVO FÚTIL. USO DE MEIO 
QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DO OFENDIDO. EXCLUSÃO 
DAS QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
[...]
4. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente 
pode ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de 
usurpação da competência do Tribunal do Júri, juiz natural para 
julgar os crimes dolosos contra a vida.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 410.148/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/10/2017) 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual só podem 
ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que não se 
pode usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da 
causa. Precedentes.
2. O pleito de afastamento das qualificadoras demandaria o 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via, 
consoante o enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 830.308/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 26/06/2017) 

Assim, somente será possível a exclusão de qualificadora quando esta for 

manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do 

Júri. 

Na espécie, o Tribunal de origem, ao julgar o recurso em sentido estrito 

aviado pela defesa, consignou não ser permitido nesta fase processual o afastamento 

da qualificadora, nos seguintes termos: 

Quanto ao afastamento das qualificadoras previstas no 
inciso IV, do §2°, do art. 121, do CP do CP, entendo pela 
impossibilidade de fazê-lo nesta oportunidade.
É sabido que as qualificadoras que encontram algum 

Documento: 1696570 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 

respaldo no acervo probatório não podem ser excluídas na 
fase da pronúncia, sob pena de usurpação da competência 
constitucional do Conselho de Sentença (fl. 333).

Observa-se da leitura do excerto transcrito, que o entendimento proferido 

está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a 

incidência da Súmula 83/STJ.

Ademais, desconstituir a premissa de que os golpes foram desferidos de 

inopino exige o revolvimento do contexto fático-probatório, providência incabível em 

recurso especial, conforme já assentado pelo Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.

Em caso análogo, confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. MOTIVO TORPE. 
PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A jurisprudência deste Sodalício é no sentido de se admitir a 
exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia, quando 
manifestamente improcedentes, sem que isso implique usurpação 
da competência do Tribunal do Júri.
2. O Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos autos, 
entendeu pela exclusão da qualificadora do motivo torpe. Desse 
modo, para se concluir de forma diversa, seria inevitável o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial. A referida vedação 
encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1621655/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 24/11/2017) 

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0211352-8 AREsp 1.150.203 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004375120038170660  00102595020168170000  102595020168170000  
4375120038170660  451131700

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO AVELINO ALVES 
ADVOGADO : MARCONI EDSON CAVALCANTE  - PB018285 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO AVELINO ALVES 
ADVOGADO : MARCONI EDSON CAVALCANTE  - PB018285 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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